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QUADRO RESUMO DO CERTAME

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026

PROCESSO N.º 17978/2026.
ID TCCES N.º 2026.028E0800001.09.0014

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO E ENTREGA DE COFFEE
BREAK E KIT LANCHE, PARA ATENDER AOS CURSOS, PALESTRAS E EVENTOS DE
CARÁTER EDUCATIVO, PREVENTIVO E SOCIAL QUE SERÃO PROMOVIDOS PELO INSTITUTO
DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE GUARAPARI/ES - IPG.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: NÃO

LICITAÇÃO RESERVADA PARA ME/EPP: NÃO

AMOSTRA: NÃO

REABERTURA DO PREGÃO ELETRÔNICO

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DE PROPOSTA: DIA 01/09/2026 ÀS 09H30MIN;

FIM DO ACOLHIMENTO DE PROPOSTA: DIA 10/09/2026 ÀS 09H30MIN.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA: DIA 10/09/2026 ÀS 09H31MIN.

DATA LIMITE PARA IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS: DIA 04/09/2026,
23H59MIN.

TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 140.079,30 (cento e quarenta mil e setenta e nove
reais e trinta centavos)

ENDEREÇOS ELETRÔNICOS: www.portaldecompraspublicas.com.br
www.ipg-guarapari.org.br

http://www.portaldecompraspublicas.com.br
https://www.guarapari.es.gov.br
http://ipg-guarapari.org.br/
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026
LICITAÇÃO PARA AMPLA CONCORRÊNCIA PARA ME e EPP

O Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Guarapari - IPG, torna público, para
conhecimento de quantos possam se interessar, que fará a licitação na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, com critério de julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL, devidamente assinado pela
autoridade competente e submetido ao crivo da Assessoria Jurídica. O Pregão será realizado pelo
Agente de Contratação/Pregoeiro e Equipe de Apoio do IPG, designados pela Portaria/IPG n.º
125/2025, observando as disposições da Lei Federal n.º 14.133 de 2021, da Lei Complementar n.º
123/2006 e do Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, bem como pelas demais normas
pertinentes e condições estabelecidas no presente Edital.

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico
denominado Portal de Compras Públicas, que promove a comunicação pela INTERNET, mediante
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.
1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do órgão promotor do certame, denominado
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para
a página eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br.
1.3. O Edital estará disponível no site do IPG (https://www.ipg-guarapari.org.br) e no endereço
eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.
1.4. Serão observadas as seguintes datas e horários para os procedimentos (horário de Brasília):

Início do acolhimento de Proposta: dia 01/09/2026 às 09h30min;
Fim do acolhimento de Proposta: dia 10/09/2026 às 09h30min;
Início da Sessão de Disputa: dia 10/09/2026 às 09h31min.

2. DO OBJETO
2.1. O presente pregão tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento e entrega de
coffee break e kit lanche, para atender aos cursos, palestras e eventos de caráter educativo,
preventivo e social que serão promovidos pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de
Guarapari/ES - IPG.
2.2. Deverão ser observadas as especificações e condições de fornecimento constantes do Termo
de Referência – Anexo I, parte integrante deste edital.
2.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, considerado o menor dispêndio
para a Administração, os termos do art. 34 da Lei Federal n.º 14.133/2021, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
2.4. A licitação será realizada pelo VALOR GLOBAL, conforme tabela constante no Termo de
Referência, devendo o licitante oferecer a proposta para todos os itens que o compõem, não sendo
permitido na proposta item igual a zero.

3. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar da licitação as empresas que:
3.1.1. Atenderem a todas as exigências deste edital e de seus anexos;
3.1.2. Tenham objeto social pertinente e compatível ao licitado;
3.1.3. Não estejam sob processo de falência;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.guarapari.es.gov.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br
http://ipg-guarapari.org.br/
mailto:licitacao@ipg-guarapari.org.br
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3.1.3.1. É admitida participação de empresas em recuperação judicial, desde que apresentada
certidão emitida pela instância judicial competente demonstrando estar a empresa apta econômica e
financeiramente a participar de procedimento licitatório;
3.1.4. É admitida a participação de empresas constituídas em forma de consórcio, desde que
atenda os requisitos previstos no art. 15 da Lei nº 14.133/21;
3.1.5. Não tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública;
3.1.6. Não estejam suspensas ou impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública;
3.1.7. Não se enquadrem nas seguintes vedações de participação (art. 14 da Lei 14.133/2021):

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, estendendo-se a vedação ao licitante
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
comprovado o ilícito ou utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante;
b)Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;
c) Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
d)Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.

d.1) As vedações estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.
e) Não poderão participar da licitação OSCIP’s atuando nessa condição;

3.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, assim qualificadas nos termos da Lei
Complementar n.º 123/06, alterada pela Lei Complementar n.º 147/2014, poderão participar desta
licitação usufruindo dos benefícios estabelecidos nos artigos 42 a 45 daquela Lei Complementar,
declarando no campo próprio do sistema sua condição.
3.2.1. Dentre os benefícios da Lei Complementar n.º 123/06, será aplicável o disposto no art. 48, inc. I
e III da referida Lei, no que se refere a cota exclusiva e/ou cota reservada para as empresas
enquadradas como Microempresa –ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP e equiparadas, o que
será indicado no ANEXO II do Edital, conforme o caso.
3.2.2. Não são aplicáveis os benefícios e demais disposições previstas nos artigos 42 a 49 da
Lei Complementar n.º 123/2006, no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de
serviços em geral, ao item, às licitações cujo valor estimado for superior à receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.2.2.1. A obtenção dos benefícios fica limitada às microempresas e às empresas de
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno
porte.
3.2.2.2. Nas contratações com prazo de vigência superior a 01 (um) ano, será considerado
o valor anual do contrato.

3.3. Como requisito para a participação no pregão, a licitante deverá declarar, em campo próprio
do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições do edital e anexos.

http://ipg-guarapari.org.br/
mailto:licitacao@ipg-guarapari.org.br
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3.4. A participação neste Pregão implica o reconhecimento pela Licitante de que conhece, atende
e se submete a todas as cláusulas e condições do presente edital, bem como as disposições contidas
na legislação indicada no preâmbulo deste Edital, que disciplinam a presente licitação e integrarão o
ajuste correspondente, no que lhe for pertinente.

4. DO CREDENCIAMENTO NO PROVEDOR DO SISTEMA

4.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o
sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio
www.portaldecompraspublicas.com.br.
4.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de
identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras
Públicas), onde também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento,
obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização.
4.3. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores
informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela
central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail falecom@portaldecompraspublicas.com.br.
4.4. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de login e de senha, PESSOAL E
INTRANSFERÍVEL, para acesso ao sistema eletrônico.
4.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
4.6. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor
do sistema ou ao IPG responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda
que por terceiros.
4.7. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.
4.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor
do sistema para imediato bloqueio de acesso.
4.9. O Pregão será conduzido pelo IPG com apoio técnico e operacional do Portal de Compras
Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação.
4.10. Caberá ao licitante acompanhar todas as operações no sistema eletrônico antes, durante e
após a sessão pública do certame licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens e informações emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão.

5. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

5.1. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO:
5.1.1. Qualquer pessoa poderá enviar pedido de esclarecimento ao pregoeiro, até 03 (três) dias
úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico,
EXCLUSIVAMENTE em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço
eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.
5.1.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.
5.2. Da Impugnação ao Edital:
5.2.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, até 03
(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, EXCLUSIVAMENTE por
meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico
www.portaldecompraspublicas.com.br.

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:falecom@portaldecompraspublicas.com.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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mailto:licitacao@ipg-guarapari.org.br


INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
DO MUNICÍPIO DE GUARAPARI/ES – IPG

EDITAL PE Nº 004/2026 PÁGINA 5 DE 34

Avenida Mar do Norte, 202 – Bairro Praia do Morro – CEP.: 29216-580 – Guarapari – ES
Telefones 27 3361-8200 – CNPJ 02.970.007/0001-61

Site: http://ipg-guarapari.org.br – e-mail: licitacao@ipg-guarapari.org.br

5.2.2. A impugnação deverá ser feita, de forma motivada, em campo próprio do sistema, podendo
ser anexados documentos digitalizados em formato “PDF”, SOMENTE SERÃO ACEITAS
IMPUGNAÇÕES ASSINADAS PELO (S) IMPUGNANTE (S).
5.2.3. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital,
implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.
5.2.4. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração dos documentos de
planejamento que instruiu este edital, decidir sobre a impugnação no prazo de 03 (três) dias úteis,
contado da data de recebimento da impugnação, que não possuirá efeito suspensivo.
5.2.5. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar a
formulação das propostas, será designada nova data para a realização do certame.
5.2.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de
ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, SENDO DE
RESPONSABILIDADE DOS LICITANTES, SEU ACOMPANHAMENTO.
5.2.7. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no
caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não
identificado no processo para responder pela proponente.
5.2.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada,
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de
designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com
poderes para impugnar o Edital).
5.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
5.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

6.1. Os licitantes encaminharão, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA, a proposta com
a descrição do objeto e o preço ou percentual de desconto, até a data e o horário estabelecidos para
a abertura da sessão pública, devendo, no cadastramento da proposta, proceder às declarações
pertinentes, em campo próprio do sistema, conforme modelo do anexo II do presente Edital.
6.2. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua
exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das
obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação.
6.3. A apresentação da proposta de preços implicará em plena aceitação, por parte da licitante,
das condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.
6.4. Na proposta da plataforma do Portal de Compras Públicas
(www.portaldecompraspublicas.com.br), deve constar:

a) DESCRIÇÃO DO OBJETO OFERTADO;
b) MARCA;
c) PREÇO;
d) VALIDADE DA PROPOSTA: 90 DIAS.

6.5. Os preços apresentados deverão ser cotados em moeda corrente nacional, em algarismos e
devem ser adequados aos praticados no mercado na data de sua apresentação, sem inclusão de
qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária e devem incluir todos os custos diretos, indiretos
e despesas, necessários ao fornecimento do objeto, inclusive frete.
6.6. Conforme o art. 48 da LC n.º 147/2014 c/c art. 8º, inciso III do Decreto n.º 8.538/2015, caso o
fornecedor vença a cota reservada e a cota principal, será considerado o menor valor para ambas.
6.7. No caso de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://ipg-guarapari.org.br/
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6.8. No caso de não haver vencedor para a cota principal, esta poderá ser adjudicada ao
vencedor da cota reservada ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota reservada.
6.9. Não serão ACEITAS PROPOSTAS DE PREÇOS COM VALORES SUPERIORES ao
estimado para CADA ITEM e/ou CADA LOTE.
6.10. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará
o licitante às sanções previstas na legislação de regência, sem prejuízo da sanção criminal cabível.
6.11. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente
apresentada.
6.12. Após a abertura da sessão, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.
6.13. A licitante arrematante do certame deverá apresentar a proposta de preços readequada NO
PRAZO MÁXIMO DE 24H (VINTE E QUATRO HORAS) A PARTIR DA SOLICITAÇÃO DO
PREGOEIRO, prorrogável por igual período:

I – Por solicitação da licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação/pregoeiro;
II – De ofício, a critério do agente de contratação/pregoeiro, quando constatado que o prazo
inicialmente estabelecido é insuficiente para o envio do documento exigido no edital, com vistas
à verificação de conformidade.

6.14. A proposta readequada deverá:
a) Ser, preferencialmente, elaborada conforme o modelo constante no Anexo II deste edital;
b) Estar digitada, em 01 (uma) via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas que possam gerar
dúvidas quanto ao seu conteúdo, reconhecendo expressamente a plena aceitação das normas e
condições estabelecidas neste edital;
c) Estar assinada na parte final pelo representante legal da licitante.

6.15. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema
eletrônico, as Declarações online, fornecidas pelo sistema de Pregão Eletrônico, de acordo com a
realidade de cada licitante.
6.16. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão
ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos de
habilitação.
6.17. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta,
sujeitarão a licitante às sanções previstas neste Edital.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS DE
PREÇOS

7.1. Na data e horário indicados no preâmbulo deste Edital terá início automático a sessão pública
do pregão eletrônico.
7.2. A análise da conformidade das propostas visará ao atendimento das condições estabelecidas
neste Edital e seus anexos e será feita exclusivamente na fase de julgamento em relação à proposta
mais bem classificada.
7.3. Serão desclassificadas as propostas:

a) Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste edital e seus
anexos;
b) Que por ação da licitante ofertante contenham elementos que permitam a sua identificação;
c) Estipule preços inexequíveis ou acima do máximo definido para a contratação, global e
unitariamente;
d) Que apresente item sem cotação de preço.

7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração.
7.5. A desclassificação se dará por decisão motivada e registrada no sistema.
7.6. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas dos demais licitantes.
7.7. Somente as licitantes cujas propostas sejam classificadas e ordenadas automaticamente pelo
sistema participarão da fase de lances.
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8. DA ETAPA DE LANCES

8.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento, registro e
valor.
8.2. O Agente de Contratação/Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando
desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital
ou contenham vícios insanáveis.
8.3. A desclassificação sempre será fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
8.5. É vedado ao agente de contratação/pregoeiro proceder à desclassificação de propostas,
antes do início da fase competitiva, apresentadas em valor superior ao preço referencial.
8.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Agente de
contratação/pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
8.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
8.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor global, devendo ser apresentado valor para todos
os itens.
8.9. O Agente de Contratação/Pregoeiro, poderá, durante a disputa, como medida excepcional,
excluir o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo
licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema.
8.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do lance registrado, vedada a identificação do licitante.
8.11. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances
da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados.
8.12. Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o
órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.
8.13. No caso de haver a participação de microempresas e empresas de pequeno porte no certame
licitatório, os procedimentos obedecerão aos subitens a seguir:
8.13.1. Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido apresentada
por microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema utilizado verificará se ocorreu empate
ficto previsto no § 2º do artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006, ou seja, as propostas
apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte, com valores até 5% (cinco por
cento) acima do melhor preço ofertado.
8.13.2. Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno porte, convocada poderá
apresentar proposta de preço inferior àquela, à primeira classificada no prazo de 5 (cinco) minutos,
sob pena de preclusão.
8.13.3. Caso a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), convocada não exerça o
benefício de ofertar preço inferior a primeira classificada ou não o faça no tempo aprazado, o sistema
automaticamente convocará as ME/EPP remanescentes que, porventura, se enquadrem na hipótese
do empate ficto, na ordem classificatória, para exercício do mesmo direito, sucessivamente, se for o
caso.
8.13.4. Se houver equivalência entre os valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos apontados nos itens anteriores, será realizado sorteio
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
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8.14. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado
8.15. Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios previstos
no art. 60 da Lei 14.133/21, de acordo com a ordem legalmente estabelecida.
8.16. Após a etapa de lances, se a melhor proposta estiver em desconformidade com o preço
máximo estipulado para a contratação, o pregoeiro poderá negociar melhores condições.
8.17. Quando o primeiro colocado, em que pese a negociação realizada, mantiver sua proposta
acima do preço máximo definido, a negociação poderá ser realizada com os demais licitantes.
8.18. A negociação será realizada por meio do sistema, com acompanhamento dos demais
licitantes e divulgação do resultado, bem como anexação aos autos do processo.
8.19. Encerrada a negociação, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

9. DO MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO

9.1. Será adotado para o envio de lances no certame licitatório o modo de disputa ABERTO E
FECHADO, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado.
9.1.1. No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de lances da sessão pública terá
duração de 15min (quinze minutos).
9.1.2. Encerrado o prazo de 15min (quinze minutos), o sistema encaminhará o aviso de fechamento
iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10min (dez minutos), aleatoriamente
determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.
9.1.3. Encerrado o prazo aleatório, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de
valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e os autores das ofertas com valores até 10%
(dez por cento) superiores ou inferiores àquela possam ofertar um lance final e fechado, em até
05min (cinco minutos), que será sigiloso até o encerramento do referido prazo.
9.1.4. Na ausência de, no mínimo, 03 (três) ofertas nas condições de que trata o subitem anterior,
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três),
poderão oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco minutos), que será sigiloso até o
encerramento do prazo.
9.1.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances.
9.1.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

10. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA

10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro realizará a verificação
da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado,
à compatibilidade do preço ou maior desconto final em relação ao estimado para a contratação.
10.2. Será realizada consulta nos cadastros públicos de sanções administrativas (como CEIS,
CNEP, CNJ, dentre outros), em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, de
forma a verificar a existência de sanção que impeça a participação no certame e futura contratação,
garantida a manifestação do licitante previamente a eventual desclassificação.
10.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
benefício direcionado às ME/EPP’s, o pregoeiro diligenciará para verificar o enquadramento.
10.4. Será desclassificada a proposta vencedora que não atender aos requisitos do item 7.3.
10.5. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para desclassificação da
proposta, desde que se limitem a erros ou falhas que não alteram a substância da proposta.

11. DA HABILITAÇÃO
11.1. Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, passar-se-á
à fase de habilitação.
11.2. Por meio de aviso lançado no sistema, via chat, o Pregoeiro convocará a(s) licitante(s)
vencedora(s) para anexar os documentos de habilitação exigidos no edital, no prazo de ATÉ 48H
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(QUARENTA E OITO HORAS), a partir da solicitação do Pregoeiro. Este prazo poderá ser
prorrogado por igual período:

I – Por solicitação da licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação/pregoeiro;
II – De ofício, a critério do agente de contratação/pregoeiro, quando constatado que o prazo
inicialmente estabelecido é insuficiente para o envio do documento exigido no edital, com vistas
à verificação de conformidade.

11.3. A habilitação se dará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, relativos a:
11.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa
Individual de Responsabilidade Limitada;
b)Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se
tratando de sociedade empresária ou cooperativa, devendo o estatuto, no caso das
cooperativas, estar adequado, na forma prevista nos artigos 27 e 28 da Lei Federal n.
12.690/2012;
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades
empresárias ou cooperativas;
d)Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de
sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;
e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir.
f) Cópia da Carteira de Identidade e CPF do (s) sócio (s) administrador (es) da empresa licitante.

11.3.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.
b)Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto licitado.
c) Certidão de Regularidade em relação à Fazenda Pública Municipal.
d)Certidão de regularidade de débitos referentes a tributos estaduais, expedida por meio de
unidade administrativa competente da sede ou domicílio da licitante.
e) Certidão de regularidade de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União,
inclusive as contribuições sociais;
f) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço
(FGTS).
g)Comprovante de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

11.3.2.1. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de
negativas.

11.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
11.3.3.1. Para comprovação da boa situação financeira da Licitante, deverão ser apresentados
os seguintes documentos:

I. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, expedida pelos Cartórios Distribuidores
competentes da sede da pessoa jurídica, emitida há, no máximo, 60 (sessenta) dias, quando
outro prazo de validade não estiver expresso no documento.
a) As empresas que apresentarem certidão positiva de RECUPERAÇÃO JUDICIAL poderão
participar desta licitação desde que o Juízo em que tramita o procedimento dispense a
apresentação da Certidão Negativa de Recuperação Judicial ou certifique que a empresa
está em condições de contratar com a Administração Pública.

11.3.4. DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE OU
EQUIVALENTES

a) Para usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar n.º 123/06 (Art. 42 a 49) os
licitantes deverão comprovar sua condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,
apresentando:
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I. Certidão Simplificada da Junta Comercial, com emissão atualizada;
II. Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme anexo III.

b)As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da
administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento
do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa.
d)A não regularização da documentação, no prazo de cinco dias úteis, implicará decadência do
direito à contratação, sendo facultado ao IPG convocar os licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
e) Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as
microempresas e empresas de pequeno porte, na forma prevista no item 8.13 deste Edital.
f) Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional,
federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para
as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas
públicas e o incentivo à inovação tecnológica.

11.3. A licitante para fins de habilitação deverá observar as disposições gerais que seguem:
11.3.6. Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não
constar de cláusula específica deste edital, do próprio documento ou de lei específica, será
considerado o prazo de validade de 03 (três) meses, a contar da data de sua expedição, salvo os
atestados/certidões de qualificação técnica, para os quais não se exige validade.
11.3.7. Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu
representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor.
11.3.8. Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Pregoeiro ou sua equipe de apoio.
11.3.9. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
11.3.9.1. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de ambos
os estabelecimentos.
11.3.9.2. Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser apresentados
em nome e com o número do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da empresa licitante
Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar acompanhado da
respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público juramentado.
11.3.10. Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou
rasurados de tal forma que não possam ser entendidos.
11.3.11. Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser
substituídos por protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, não podendo, ainda, ser
remetidos posteriormente ao prazo fixado.
11.3.12. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio verificarão eventual descumprimento das
vedações de participação na licitação, mediante consulta ao:

a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no endereço eletrônico
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;
b)Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no endereço
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSa
ncionado&direcao=asc

11.3.12.1. As consultas realizar-se-ão em nome da licitante e também de eventual
matriz ou filial e de seus sócios majoritários.
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11.3.13. Os documentos serão analisados pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio quanto a sua
conformidade com os solicitados e serão anexados ao processo administrativo pertinente a esta
licitação.
11.3.14. Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo com as
exigências do Edital, ela será inabilitada.
11.3.15. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de microempresa
ou empresa de pequeno porte assim qualificada, a sessão será suspensa, concedendo-se o prazo de
05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para regularização, de forma a possibilitar, após
tal prazo, sua retomada.
11.3.16. Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro
lugar, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando sua aceitabilidade e
procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente até a
apuração de uma proposta ou lance e proponente que atendam o Edital.
11.3.17. Após a entrega dos documentos de habilitação, não será admitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para complementação de
informações em relação aos documentos já apresentados e desde que necessária para apurar fatos
existentes à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado
após a data de recebimento das propostas.
11.3.18. Em caso de diligência, a licitante deverá responder à diligência apresentada, no prazo
de até 03 (três) dias úteis, a partir da solicitação do Pregoeiro.
11.3.19. Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com
observância de todos os dispositivos deste Edital e seus Anexos o Pregoeiro considerará a
proponente habilitada e vencedora do certame.

12. DA FASE RECURSAL
12.3. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10min
(dez minutos), de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação
ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de
preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado
vencedor.
12.4. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no
sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata
de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases, da ata de julgamento.
12.5. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no
prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição
do recurso.
12.6. As razões e contrarrazões serão recebidas EXCLUSIVAMENTE por meio de campo próprio
do Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razões de recurso e contrarrazões entregues
diretamente ao Pregoeiro ou enviadas por quaisquer outros meios (fax, correspondência, e-mail, etc).
12.7. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
12.8. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser
aproveitados.
12.9. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão, a qual
poderá reconsiderar a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contados do recebimento dos autos.
12.10. O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela
autoridade competente.

13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

http://ipg-guarapari.org.br/
mailto:licitacao@ipg-guarapari.org.br


INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
DO MUNICÍPIO DE GUARAPARI/ES – IPG

EDITAL PE Nº 004/2026 PÁGINA 12 DE 34

Avenida Mar do Norte, 202 – Bairro Praia do Morro – CEP.: 29216-580 – Guarapari – ES
Telefones 27 3361-8200 – CNPJ 02.970.007/0001-61

Site: http://ipg-guarapari.org.br – e-mail: licitacao@ipg-guarapari.org.br

13.3. Encerradas as fases de julgamento de proposta e habilitação, e exauridos os recursos
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto
e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei n.º 14.133, de 2021.

14. DO PREÇO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.3. O preço que vigorará no ajuste será o ofertado pela licitante a quem for o mesmo adjudicado.
14.4. Este preço inclui todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas, benefícios, encargos
sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto, incluindo frete até o local de entrega
designado pelo Município, transporte, etc, e constituirá, a qualquer título, a única e completa
remuneração pelo seu adequado e perfeito cumprimento, de modo que nenhuma outra remuneração
será devida.
14.5. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do orçamento:

UG: 301 - Inst. de Prev. Dos Serv. do Mun. de Guarapari/ES – IPG
ÓRGÃO: 30.01.00 - IPG Taxa de Administração
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 09.122.0028.2.147
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - material de consumo (400)
SUB-ELEMENTO: 07 - gênero de alimentação

15. DAS CONDIÇÕES DO AJUSTE
15.3. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante instrumento de Contrato
de Fornecimento, salvo nas hipóteses, em que a Administração poderá substituí-lo por outro
instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de fornecimento
ou ordem de serviço, da qual deverá constar, em anexo, todas as condições contratuais, inclusive as
obrigações da contratada e contratante, conforme art. 95 da Lei 14.133/21.
15.3.6. A contratação por autorização de fornecimento e/ou ordem de serviço somente ocorre nos
casos de entrega única e imediata, da qual não resulte obrigações futuras, inclusive assistência
técnica; acaso não seja essa a hipótese da contratação, deverá prever a formalização de termo de
contrato.
15.3.7. Entende-se como entrega única e imediata, aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta)
dias.
15.3.8. Para a formalização do ajuste a empresa adjudicatária do objeto da licitação deverá
apresentar, dos documentos já exigíveis por ocasião da habilitação, aqueles necessários à
contratação, atualizados, caso solicitados.
15.3.9. Os documentos mencionados nesta cláusula deverão ser apresentados em cópias
autenticadas ou no original, com prazo de validade em vigor na data da apresentação e serão retidos
para oportuna juntada no processo administrativo pertinente à contratação.
15.4. A formalização do ajuste se dará com o recebimento do instrumento contratual, ou outro
instrumento hábil que o substituí-lo, pela adjudicatária do objeto da licitação, que poderá se dar por
qualquer meio devidamente comprovado.
15.4.6. Caso o referido instrumento seja encaminhado por e-mail a empresa adjudicatária terá 02
(dois) dias úteis, para acusar seu recebimento da mesma forma.
15.4.7. A não retirada do instrumento ou o seu não recebimento no prazo estabelecido configurará
recusa na contratação, incidindo as penalidades previstas neste Edital.
15.4.8. O prazo para formalização do ajuste, poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
desde que solicitado por escrito, durante seu transcurso e ocorra motivo justificado e aceito pela
Administração.
15.5. É facultado à Administração, quando o convocado não formalizar o ajuste no prazo e
condições estabelecidos, inclusive na hipótese de impedimento da contratação, sem embargo da
aplicação das penalidades cabíveis, retomar o procedimento, mediante agendamento de nova
Sessão Pública, ou revogar a licitação.
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15.5.6. Na hipótese de retomada do procedimento, as demais licitantes classificadas serão
convocadas para participar da nova sessão pública do pregão, com vistas a celebração da
contratação.
15.5.7. O aviso da nova sessão será publicado no Diário Oficial Dos Municípios e divulgação no sítio
eletrônico oficial do IPG.
15.5.8. Na sessão o Pregoeiro convocará as licitantes classificadas remanescentes, na ordem de
classificação, promovendo a averiguação das condições de aceitabilidade de preços e de habilitação,
procedendo-se conforme especificações deste edital, até o encontro de uma proposta e licitante que
atendam a todas as exigências estabelecidas, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a
ela adjudicado o objeto da licitação.

16. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
16.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 02
(dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato de
Fornecimento, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n.º 14.133, de 2021.
16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
b. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

16.3. O contrato de fornecimento será assinado por meio de assinatura digital ou presencialmente e
disponibilizada no sistema de contrato.
16.4. O preço contratado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência do contrato.
16.5. Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas,
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.
16.6. Demais condições estão descritas na minuta do contrato (Anexo IV).

17. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
17.1. A Contratante pagará à Contratada pelo fornecimento e/ou serviços prestados, ATÉ O
TRIGÉSIMO DIA APÓS A APRESENTAÇÃO DA NOTA FISCAL/FATURA CORRESPONDENTE
ATESTADA PELO FISCAL DO CONTRATO e cumprida as demais exigências desse instrumento,
vedada a antecipação.
17.2. O pagamento far-se-á na forma e prazo previstos no contrato e termo de referência.
17.3. Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a ser
revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura.
17.4. A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente ao estabelecido na Lei nº 4.320/64.
17.5. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada
para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de
apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela
Contratante.
17.6. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem
implicarão na aceitação do material.
17.7. Os pagamentos obedecerão às normas Municipais em vigor, ficando ressalvada qualquer
alteração quanto às normas referentes a pagamento dos fornecedores.

18. DAS PENALIDADES
18.1. Nos casos de inadimplemento na prestação dos serviços/entrega de produto, a
ocorrência será registrada pela CONTRATANTE, que notificará a CONTRATADA, através de
correspondência registrada. Não havendo o recebimento da notificação através da
correspondência registrada, será publicado uma notificação no Diário Oficial.
18.2. Em caso de inexecução do Contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de
execução e inadimplemento contratual, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, às seguintes
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penalidades: executar novamente o serviço prestado com novo material sem custos adicionais.
Troca de produto em caso de mal funcionamento e ou inadequação a especificação previamente
solicitada pela CONTRATANTE sem custos.
18.3. No caso de atraso injustificado por parte do contratado na execução do contrato, a partir do
primeiro dia, o mesmo sujeitar-se-á à multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia,
sobre o valor inadimplente, que não excederá a 30% (trinta por cento) do montante, que será
descontado dos valores eventualmente devidos pelo Instituto, ou ainda, quando for o caso, cobrados
judicialmente.
18.4. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, o contratado estará sujeito às
seguintes sanções:

a. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2.°, da Lei n.° 14.133, de
2021);
b. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4.°, da Lei n.° 14.133, de 2021);
c. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5.°, da Lei n.° 14.133, de
2021);
d. Multa:
I. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30% por cento;
II. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto.

18.5. A apresentação das razões do atraso, antes da data avençada para entrega do produto,
embora não elida por si a penalidade, poderá contar favoravelmente à empresa quando da decisão
da Administração, se cabíveis os argumentos apresentados.
18.6. Nos termos do art. 162 da Lei 14.133/2021, a multa, caso aplicada após regular processo
administrativo, será descontada do pagamento eventualmente devido pela Administração ou ainda,
quando for o caso, cobrada judicialmente, em conformidade com a legislação específica.
18.7. Fica garantido o direito ao contraditório e ampla defesa à Licitante, em caso de aplicação de
qualquer penalidade, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação do ato.
18.8. As sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e
força maior, ou a ausência de culpa da Licitante, devidamente comprovada perante a Entidade de
Licitação.
18.9. Se o licitante vencedor descumprir as condições deste edital ficará sujeito às penalidades
estabelecidas nas Leis nº 14.133/2021.
18.10. Nos termos do artigo 155, Lei n. 14.133/2021, se o licitante, convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude fiscal, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com o Município, pelo prazo máximo até 03 (três) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
19.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da
disputa e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre as
licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da
contratação.
19.3. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o
Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
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19.4. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase do certame.
19.5. A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o art.
299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penas e das sanções
administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e implicará,
também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação.
19.6. A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos dados
cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.
19.7. O ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 14.133/21, demais normas
complementares e disposições deste Edital, aplicáveis à execução dos contratos e especialmente os
casos omissos.
19.8. A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas previstas no art.
71 da Lei Federal nº 14.133/21.
19.9. O Pregoeiro poderá promover diligências destinada à complementação de informações sobre
documentos já apresentados, desde que se tratem de fatos existentes à época da abertura do
certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21.
19.10. Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Pregoeiro ouvidas, se for o
caso, as Unidades competentes.
19.11. Integrarão o ajuste a ser firmado, para todos os fins, a proposta da Contratada, a Ata da
licitação e o Edital da Licitação, com seus anexos, que o precedeu, independentemente de
transcrição.
19.12. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do contrato, no todo ou em
parte, a terceiros, sob pena de rescisão, conforme item 13.14 do Termo de Referência.
19.13. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da
superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria.
19.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento, observado o art. 183 da Lei Federal 14.133/21.
19.15. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário do
Pregoeiro.
19.16. Os atos relativos à licitação efetuados por meio do sistema serão formalizados e registrados
em processo administrativo pertinente ao certame.
19.17. O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos a publicação,
serão divulgados no Diário Oficial dos Municípios e no sítio eletrônico do IPG, bem como no Portal
Nacional de Contratações Públicas – PNCP.
19.18. O pregoeiro e a equipe de apoio que atuarão neste pregão eletrônico foram designados nos
autos do processo administrativo a ele pertinente e indicados no sistema.
19.19. O Edital e seus anexos estão disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
e no site do IPG (https://www.ipg-guarapari.org.br) e no endereço eletrônico
www.portaldecompraspublicas.com.br.
19.20. As dúvidas interpretativas e eventuais omissões serão realizadas com plena observância ao
disposto nas normas previstas na Lei Federal 14.133/21.

Fica desde logo eleito o Foro da Vara da Fazenda Pública do Município de Guarapari/ES para dirimir
quaisquer controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste dele decorrente.

Guarapari/ES, 26 de agosto de 2026.

FABRICIO LUCENA DE JESUS
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

PREGOEIRO
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA N.º 017/2026

E-Processo n.° 17978/2026
ID TCEES n.º 2026.028E0800001.09.0014
ETP: 005/2026
Objeto: solicitação, através da DFD n.º 017/2026, de fornecimento e entrega de coffee break e
kit lanche.

1. OBJETO
O presente termo tem por objetivo a contratação de empresa para fornecimento e entrega de coffee
break e kit lanche, para atender aos cursos, palestras e eventos de caráter educativo, preventivo e
social que serão promovidos pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Guarapari/ES
- IPG.
2. JUSTIFICATIVA
Este Instituto realizará, de forma contínua, cursos e palestras voltada à qualificação previdenciária, à
orientação financeira, à promoção da saúde e ao fortalecimento do vínculo institucional com
aposentados e pensionistas.
Por se tratar de público majoritariamente idoso, cuja permanência em atividades de média e longa
duração, demanda oferta adequada de alimentação leve, hidratação e conforto, de modo a garantir a
permanência qualificada dos participantes durante toda a carga horária, reduzir a evasão em eventos
com duração superior a duas horas, promover condições dignas de acolhimento a um público com
especificidades etárias e de saúde e assegurar a boa imagem institucional do IPG perante a categoria
atendida.
3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
3.1. Os bens objeto desta contratação caracterizam-se como bens comuns, nos termos do art. 6º,
inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando que seus padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.
3.2. Os itens a serem adquiridos estão descritos no item 5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, bem
como as especificações técnicas detalhadas do objeto desta aquisição.
4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. Os recursos financeiros necessários aos pagamentos do objeto desta contratação são oriundos
da seguinte dotação orçamentária:

UG: 301 - Inst. de Prev. Dos Serv. do Mun. de Guarapari/ES – IPG
ÓRGÃO: 30.01.00 - IPG Taxa de Administração
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 09.122.0028.2.147
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - material de consumo (400)
SUB-ELEMENTO: 07 - gênero de alimentação

5. DAS ESPECIFICAÇÕES E DOS QUANTITATIVOS
5.1. Os itens objeto da presente contratação, bem como suas respectivas especificações,
quantitativos, unidades de fornecimento e padrões mínimos de qualidade exigidos, encontram-se
descritos nas tabelas abaixo, devendo os produtos ofertados atender integralmente às características
estabelecidas neste Termo de Referência.

ITEM 01 - COFFEE BREAK PARA 50 (CINQUENTA) PESSOAS COM OS SEGUINTES ITENS:
ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO QUANTIDADE

 CAFÉ
- 02 (duas) garrafas de
café.

 01 garrafa de 02l (dois litros) cada
com açúcar;

 01 garrafa de 02l (dois litros) sem
açúcar, com adoçante disponibilizado.

20
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01

 CHÁ
- 01 (uma) garrafa com
água quente.

 01 garrafa 02l de água quente;
 20 sachês para chá nos sabores de
hortelã, matte e capim cidreira.

 SUCO
- 06 (seis) caixas;
- 02l suco natural.

 04 caixas de suco de 1l, nos sabores
de uva e pêssego;

 02 caixas de suco de 1l, “light” ou
“zero”, nos sabores de uva e
pêssego;

 02l de suco natural sabor tradicional
de laranja, manga e goiaba;

Os sucos de caixa deverão ser sem
conservantes e contendo mínimo de
40% de suco em sua concentração.

 REFRIGERANTE
- 04 (quatro) garrafas 2l.

 Garrafas de 02 litros;
 Sabor de fruta: Guaraná da
Amazônia, sendo de boa qualidade e
produto de maior circulação no país).

 BISCOITO
- 03 (três) variedades.

 500g de biscoito amanteigado
casadinho de goiabada;

 500g de biscoito amanteigado sem
recheio;

 500g de biscoito caseiro, tipo mentira.
 PÃO DE QUEIJO  150 unidades, tamanho coquetel.
 BOLO:  01 (um) bolo de sabor laranja com

calda da própria fruta;
 01 (um) bolo de sabor cenoura com
calda de chocolate;

 A massa de boa qualidade, para 50
pessoas.

 SALGADO ASSADO
- Tipo coquetel;
- 04 sabores.

 Esfirra de frango;
 Esfirra de carne;
 Pastel assado de carne;
 Pastel assado de frango;
 60 unidades de cada sabor, de boa
qualidade.

 SALGADO FRITO
- Tipo coquetel;
- 04 sabores

 Coxinha de frango com requeijão;
 Quibe frito;
 Bolinha de queijo;
 Risole de pizza.
 60 unidades de cada sabor, de boa
qualidade.

 SANDUÍCHE
- 03 (três) sabores.

 Baguete com presunto, queijo, alface
e tomate;

 Minisanduíche com pasta de frango;
 Pão árabe recheado com alface,
queijo e tomate;

 60 unidades de cada sabor, de boa
qualidade.

 SALADA DE FRUTAS  Quantidade: 03kg.
 Frutas: maçã, banana, uva, manga e
suco de laranja.

 Creme de leite e leite condensado em
recipientes separados.

ITEM 02 - COFFEE BREAK PARA 100 (CEM) PESSOAS COM OS SEGUINTES ITENS:
ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO QUANTIDADE

 CAFÉ
- 04 (quatro) garrafas de

 02 garrafas de 02l (dois litros) cada
com açúcar; 10
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02

café.  02 garrafas de 02l (dois litros) sem
açúcar, com adoçante
disponibilizado.

 CHÁ
- 01 (uma) garrafa com
água quente.

 01 garrafas 02l de água quente;
 25 sachês para chá nos sabores de
hortelã, erva-doce e capim cidreira.

 SUCO
- 08 (oito) caixas;
- 03l suco natural.

 06 caixas de suco de 1l, nos sabores
de uva e pêssego;

 02 caixas de suco de 1l, “light” ou
“zero”, nos sabores de uva e
pêssego;

 03l de suco natural sabor tradicional
de laranja, manga e goiaba;

 Os sucos de caixa deverão ser sem
conservantes e contendo 40% de
suco em sua concentração.

 REFRIGERANTE
- 08 (oito) garrafas 2l.

 Garrafas de 02l, cada;
 Sabor de fruta: Guaraná da
Amazônia, sendo de boa qualidade e
produto de maior circulação no país).

 BISCOITO
- 03 (três) variedades.

 500g de biscoito amanteigado
casadinho de goiabada;

 500g de biscoito amanteigado sem
recheio;

 500g de biscoito caseiro, tipo mentira.
 PÃO DE QUEIJO  250 unidades, tamanho coquetel.
 BOLO:  01 (um) bolo de sabor laranja com

calda da própria fruta;
 01 (um) bolo de sabor cenoura com
calda de chocolate;

 A massa de boa qualidade, para 100
pessoas.

 SALGADO ASSADO
- Tipo coquetel;
- 04 sabores.

 Esfirra de frango;
 Esfirra de carne;
 Pastel assado de carne;
 Pastel assado de frango;
 100 unidades de cada sabor, de boa
qualidade.

 SALGADO FRITO
- Tipo coquetel;
- 04 sabores

 Coxinha de frango com requeijão;
 Quibe frito;
 Bolinha de queijo;
 Risole de pizza.
 100 unidades de cada sabor, de boa
qualidade.

 SANDUÍCHE
- 03 (três) sabores.

 Baguete com presunto, queijo, alface
e tomate;

 Minisanduíche com pasta de frango;
 Pão árabe recheado com alface,
queijo e tomate;

 100 unidades de cada sabor, de boa
qualidade.

 SALADA DE FRUTAS  Quantidade: 05kg.
 Frutas: maçã, banana, uva, manga e
suco de laranja.

 Creme de leite e leite condensado em
recipientes separados.

ITEM 03 - KIT LANCHE COM OS SEGUINTES ITENS:
ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO QUANTIDADE
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03

 KIT LANCHE
- Kit individual;

 01 pão brioche, contendo 01 fatia de
presunto e 01 fatia de queijo;

 01 suco de caixinha de 200ml, sabor
tradicional: uva, maracujá e laranja;

 01 fruta: banana, maçã ou laranja;
 01 fatia de bolo, nos sabores
chocolate, baunilha, laranja ou
cenoura.

150

ITEM 04 - ÁGUA MINERAL COM OS SEGUINTES ITENS:
ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO QUANTIDADE

04  ÁGUA MINERAL  Galão de água mineral de 20l com
suporte. 40

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (PESQUISA DE MERCADO)
6.1. Nos termos do art. 6º, XXIII, i da Lei nº 14.133/2021, realizou-se a pesquisa de mercado para a
elaboração da estimava do valor da contratação, que gerou o Mapa Comparativo da Pesquisa de
Mercado, juntado aos autos do Processo n.º 17978/2026, no item 4.3.
6.2. Para elaborar a planilha foram utilizados pesquisa de mercado realizada no Município de
Guarapari.
6.3. A técnica utilizada de cálculo é a média aritmética simples, ou seja, a soma dos valores orçados
dividido pela quantidade apresentada de orçamento, a fim de refletir o comportamento médio do
mercado e minimizar os riscos de distorções pontuais.
6.4. O valor total da média é de R$ 140.079,30 (cento e quarenta mil e setenta e nove reais e
trinta centavos), sendo este o valor total estimado para a contratação.
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
7.1. Com base no valor apresentado acima, a presente contratação será realizada por meio de
Contrato de Fornecimento, na modalidade Pregão Eletrônico, visando aquisições, de bens comuns,
futuras e parceladas, conforme necessidade da Administração, nos termos dos arts. 6º, incisos XIII e
XLI, 28, inciso I, 29 da Lei Federal n.º 14.133/2021.
7.2. As entregas ocorrerão de forma parcelada, conforme requisições emitidas pelo setor responsável,
respeitando as quantidades e especificações definidas neste Termo.
7.3. Do critério de julgamento
7.3.1. Será vencedora a proposta que apresentar o menor lança global, devendo ser
apresentado valor para todos os itens da proposta e atender integralmente as especificações
técnicas previstas neste Termo de Referência.
7.3.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências
contidas neste aviso e seus anexos quanto às especificações do objeto.
8. DO PRAZO CONTRATUAL E FORMA DEEXECUÇÃO
8.1. O Instituto, deverá executar o objeto, conforme a demanda existente, a partir da assinatura do
contrato, com prazo de vigência de 12 (doze) meses, com nota de reserva e empenho, caso tenha
saldo, pode ser prorrogado com fundamento na Lei n.º 14.133/2021.
8.2. O Contrato de Fornecimento obdecerá a conveniência e as necessidades do Instituto, devendo o
produto ser entregue conforme as condições descritas no item 9.
9. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA
9.1. O fornecimento dos itens será conforme demanda, apresentada através de solicitação do
Instituto.
9.2. A solicitação da demanda será enviada com prazo mínimo de 02 (dois) dias, a contar da ciência
da solicitação.
9.3. À contratante cabe determinar a quantidade de pessoas para participar do coffee break e kit
Lanche, cabendo a contratada atender o pedido conforme solicitado.
9.4. Os produtos, quando solicitados, deverão ser entregues nos endereços estabelecidos pelo
Instituto.
9.5. O horário de recebimento dos produtos será acordado juntamente com a solicitação da
entrega.
9.6. A empresa contratada, quando da ocorrência do fornecimento deverá garantir a integridade
dos produtos, devendo substituir prontamente o produto que porventura não atenda aos requisitos
contratados, sob pena das sanções cabíveis.
9.7. Os produtos deverão ser aceitos, após a verificação da integridade e quantidade dos
produtos e consequente aceitação o Instituto.
10. CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO
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10.1. Após a entrega do material, o pagamento será realizado mediante apresentação de nota
fiscal e certidões negativas pela empresa contratada.
10.2. Não apresentadas as certidões, ou ofertadas com prazo de validade expirado, a empresa será
notificada para regularizar a situação em 15 (quinze) dias, hipótese em que o pagamento ficara
suspenso por igual período.
10.3. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
aquela será devolvida a Contratada e o pagamento ficará sobrestado até que providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação
ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante
11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
11.1. Nos termos do art. 117 e §§ da Lei Federal n.º 14133/2021, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.
11.2. A fiscalização de que trata este item, não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
ou vícios redibitórios, e na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n.º 14.133/2021.
11.3. A fiscalização da contratação, decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada
por servidor do Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Guarapari/ES, especialmente
designado nos termos do art. 117 da Lei Federal n.º 14.133/2021.
12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
12.1. Exercer a fiscalização da execução do objeto contratado.
12.2. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.
12.3. Efetuar o pagamento devido, na estrita ordem cronológica da data de sua exigibilidade não
superior a 30 (trinta) dias, após a apresentação do documento fiscal ao Departamento Administrativo
e Financeiro, com o devido ATESTO na nota fiscal.
12.4. Facilitar por todos os meios ao cumprimento da execução pela CONTRATADA, dando-lhe
acesso e promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e empregados da contratada,
cumprindo com as obrigações pré estabelecidas.
12.5. Comunicar por escrito a CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada.
12.6. Comunicar por escrito a CONTRATADA quaisquer atualização e/ou alteração no escopo do
trabalho;
12.7. Analisar a nota fiscal para verificar se ela é destinada a Instituição e se as especificações são as
mesmas descritas neste termo de referência;
12.8. Comunicar por escrito a CONTRATADA o não recebimento do objeto, apontando as razões de
sua não adequação aos termos contratuais;
12.9. À CONTRATANTE, é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude
dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o cumprimento das
especificações e condições deste objeto.
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1. Obedecer às especificações constantes neste termo de referência.
13.2. Observar a Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE, atuando em
conformidade com as premissas básicas, princípios e regras que ditam o acesso, o controle e a
transmissão da informação na CONTRATANTE.
13.3. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços, ressaltando que todas as despesas de
transporte e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da
contratada, quando necessário.
13.4. Prestar os serviços ou entregar os produtos dentro do prazo estipulado deste termo.
13.5. O retardamento na prestação dos serviços ou entrega dos produtos não justificado considerar-
se-á como infração contratual.
13.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
13.7. Efetuar serviços de suporte e orientação para o atendimento de dúvidas e esclarecimentos que
possam surgir ao longo de todo o período da prestação do serviço ou entrega do produto à
CONTRATANTE;
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13.8. Manter com a CONTRATANTE relação sempre formal, por escrito, ressalvados os
entendimentos verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito.
13.9. Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato,
compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os
previdenciários e fiscais, tais como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários a
prestação dos serviços objeto deste Termo.
13.10. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de Referência.
13.11. Dar conhecimento imediato e formal, ao CONTRATANTE de todas as dificuldades e problemas
detectados em todas as fases do projeto que possam impactar na implantação e/ou
manutenção/supervisão do serviço prestado ou do produto contratado.
13.12. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com
os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.
13.13. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados
pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou
culposamente, ao TJMT ou a terceiros.
13.14. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.
13.15. A CONTRATADA deve levar em consideração as normas higiênicas e sanitárias que regem a
matéria em especial as de salubridade, adotando os procedimentos da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária - ANVISA, que dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas Práticas para
Serviços de Alimentação. A responsabilidade pela guarda dos utensílios utilizados quando do
fornecimento é da CONTRATADA.
13.16. A CONTRATADA será responsabilizada pelo fornecimento de produtos e serviços com
defeitos e eventuais acidentes de consumo decorrentes do fornecimento de produtos e serviços não
adequados ao estabelecido.
13.17. A CONTRATADA deve apresentar a composição de cada item contratado, por entrega,
descrevendo a relação dos ingredientes utilizados em sua elaboração, tanto para doces como para
salgados, um por um, inclusive indicar a marca das bebidas, tipo café e demais produtos.
13.18. A CONTRATADA deve solicitar antecipadamente a troca de marca de qualquer dos itens, e só
poderá fazê-lo com autorização prévia, em caso de descumprimento poderá sofrer sanções em
conformidade com Edital.
13.19. A CONTRATADA deverá organizar e arrumar os lanches, objeto deste Termo de Referência,
no local do Evento/Curso, zelando pelo bom nível de apresentação, bem como manter a organização
ao final do mesmo.
13.20. Os eventos serão realizados em local e horário determinados pela CONTRATANTE, não
devendo a CONTRATADA atrasar na entrega do pedido solicitado. Eventualmente, o serviço deverá
ser prestado fora do horário comercial, sem custo adicional no contrato.
13.21. Para recebimento de demandas e para entregas, a CONTRATADA deverá disponibilizar
atendimento telefônico e pela Internet (por e-mail) no horário comercial (de segunda a sexta-feira) de
8h às 18h e sábado de 08h às 13h, e atendimento excepcional fora do horário comercial, sem custo
complementar para o CONTRATANTE, por meio de contato indicado pela CONTRATADA.
13.22. A CONTRATADA deve estar preparada para, eventualmente, atender até 02 (dois) eventos
simultâneos da CONTRATANTE, em locais diferentes.
13.23. Deverão estar inclusos no fornecimento, sem qualquer custo adicional a Contratante, o
transporte dos lanches e todas as embalagens utilizadas para a conservação, transporte e serviço
dos gêneros alimentícios, de forma que, uma vez entregues, possam ser oferecidos aos
consumidores diretamente, sem qualquer intervenção da CONTRATANTE, inclusive nos líquidos, os
quais deverão ser fornecidos em recipientes térmicos adequados e retornáveis, acompanhados dos
copos descartáveis para a sua utilização;
13.24. Os salgadinhos deverão ser apenas e tão somente assados, fritos e elaborados no dia do
fornecimento, em sabores diversos, de modo que a cada evento sempre sejam servidos os salgados
com recheios diferentes, servidos quentes, em embalagem de isopor para o transporte. Os mini
sanduíches deverão ser frescos e feitos no dia e as frutas frescas. Os doces também deverão ser
frescos, os refrigerantes gelados e o café quente. Os lanches deverão ser entregues bem
acondicionados em embalagens térmicas e higiênicas que proporcionem sua perfeita conservação
até o momento de serem consumidos.
13.25. A CONTRATADA, independentemente do tipo de cardápio escolhido, deverá disponibilizar
para todo e qualquer evento, os utensílios abaixo relacionados:
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1. Copos descartáveis de acrílico transparentes (pequeno e grande), de 1ª linha, para café ou
refrigerante por pessoa (não serão aceitos copos brancos);

2. Mexedor plástico transparente;
3. Guardanapos de papel, sendo no mínimo 04 por pessoa;
4. Jarras de vidro;
5. Garrafas térmicas;
6. Toalhas com sobre toalhas para as mesas;
7. Demais utensílios necessários para a adequada execução dos serviços.

13.26. A CONTRATADA não poderá alterar o cardápio, salvo motivo de força maior ou caso fortuito e
mediante solicitação prévia ao CONTRATANTE que irá avaliar e, desde que a não haja impacto no
preço, nas características, na qualidade e na pontualidade do fornecimento, poderá, a seu critério,
autorizar a alteração solicitada.
13.27. Essa solicitação de alteração deverá ocorrer no mínimo 4 (quatro) horas antes do evento.
13.28. Entende-se por “motivo de força maior ou caso fortuito”: ocorrência de fato inevitável,
imprevisto e alheio à vontade do fornecedor.
13.29. O CONTRATANTE poderá recusar o recebimento caso as entregas sejam anteriores a 45
minutos ou posteriores a 30 minutos do horário agendado com o CONTRATADO.
13.30. Servir os alimentos em perfeitas condições de consumo, dentro de seu prazo de validade, sem
propriedades tóxicas ou alergênicas, responsabilizando-se pela qualidade.
13.31. Produzir, embalar, acondicionar e transportar os alimentos obedecendo as normas legais,
dentro de rigorosos padrões de higiene.
13.32. A contratada deverá fornecer nota fiscal de produtos e serviço, para recebimento dos serviços
prestados, descriminando o valor conforme tabela.
13.33. Será de responsabilidade da empresa a entrega e organização dos produtos no local do
evento.
14. DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS
14.1. Consoante o art. 45 da Lei n.º 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo
o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de danode difícil
ou impossível reparação.
15. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Na hipótese da ocorrência de quaisquer infrações contratuais ou legais, especialmente de
inadimplemento de obrigação pela Contratada, esta estará sujeita às sanções previstas nos artigos
155 e 156, ambos da Lei n.º 14.133/2021:

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado
administrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida
para acontratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
licitaçãosem motivo justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ouprestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do
contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de2013.
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Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações
administrativasprevistas nesta Lei as seguintes sanções:

I. - advertência;
II. - multa;
III. - impedimento de licitar e contratar;
IV. - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada
exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput
do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave.
§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na
forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art.
155 desta Lei.
(...)

15.1. A apresentação das razões do atraso, antes da data avençada para entrega do produto,
embora não elida por si a penalidade, poderá contar favoravelmente à empresa quando da decisão
da Administração, se cabíveis os argumentos apresentados.
15.2. Nos termos do art. 162 da Lei 14.133/2021, a multa, caso aplicada após regular processo
administrativo, será descontada do pagamento eventualmente devido pela Administração ou ainda,
quando for o caso, cobrada judicialmente, em conformidade com a legislação específica.
15.3. Fica garantido o direito ao contraditório e ampla defesa à Licitante, em caso de aplicação de
qualquer penalidade, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação do ato.
15.4. As sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e
força maior, ou a ausência de culpa da Licitante, devidamente comprovada perante a Entidade de
Licitação.
15.5. Se o contratado descumprir as condições deste edital ficará sujeito às penalidades
estabelecidas na Lei n.º 14.133/2021.
15.6. Nos termos do art. 155 Lei n.º 14.133/2021, se o contratado, convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude fiscal, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com o Município, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
16. DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO
As hipóteses de extinção do contrato estão previstas nos artigos 137 a 139 da Lei n.º 14.133/2021.
17. EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS MÍNIMAS
Para participar da contratação o licitante deverá ter regularidade fiscal com a Fazenda Federal,
Estadual e Municipal, INSS e Justiça do Trabalho, conforme incisos III, IV e V do art. 68 da Lei n.
14.133/2021.
18. DISPOSIÇÕES GERAIS
Este termo de referência teve como base a Lei nº. 14.133/2021 que institui normas para licitação e
contratos da Administração Pública e dá outras providências; além de outras normas que venham
assegurar o cumprimento dos princípios inerentes, bem como, Legislação Municipal.
Quaisquer divergências e dúvidas serão resolvidas pelas partes envolvidas, preferencialmente antes
do início do evento.

Guarapari/ES, 24 de julho de 2026.
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LUANA PEÇANHA SIMÕES MUNIZ
Técnico Administrativo e Contábil
Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Guarapari/ES – IPG

Aprovado em:_____/______/______

RIANE LIMA DANTAS
Diretora-Presidente do Instituto de Previdência dos
Servidores do Município de Guarapari/ES – IPG
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

(Em papel timbrado da empresa)

Guarapari/ES, de de 2026.

PREGÃO ELETRÔNICO NO XXX/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: XXXX/XXXX

Ao Pregoeiro Oficial do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Guarapari,

A (empresa)........................................................................., inscrita no CNPJ sob
nº ..................................., estabelecida
na...........(endereço)........................................................................., nº........., telefone/fax
nº ....................., e-mail..................................., propõe fornecer o objeto licitado, de acordo com todas
as especificações do edital e seus anexos, nos seguintes preços e condições:

LOTE ÚNICO

1. Declara, sob as penas da lei, que os preços cotados incluem todos os custos e despesas
necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes desta licitação, incluindo as
despesas indiretas, benefícios, tributos, contribuições, seguros e licenças de modo a se constituírem
em única e total contraprestação pela execução do objeto contratual.

2. Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as cláusulas e
condições do Edital e Anexos, relativos a licitação supra, bem como às disposições da Lei Federal nº
14.133/2021 Lei Complementar nº 123/2006, e demais normas complementares que disciplinam o
certame e que integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for pertinente.

3. Declara, sob as penas da lei, que tem condições de fornecer a quantidade estabelecida no prazo
assinalado, independentemente dos demais compromissos de fornecimento porventura existentes,
bem como que fornecerá o material de acordo com as especificações técnicas (Anexo I do Edital),
respeitando as condições de embalagens, prazos de validade, requisitos específicos, enfim todas as
especificações.

Item Especificação Quant. Valor Unitário Valor Total

1. COFFEE BREAK PARA 50 (CINQUENTA)
PESSOAS 20

2. COFFEE BREAK PARA 100 (CEM)
PESSOAS 10

3. KIT LANCHE 150

4. GALÃO DE ÁGUA MINERAL DE 20L COM
SUPORTE 40

TOTAL:
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4. O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias corridos, a contar da data de sua
apresentação.

5. Será responsável pela relação negocial de nossa empresa com o IPG a pessoa do Senhor (a)
______________, portador (a) da cédula de identidade nº. ___________ e do CPF-MF nº.
____________, com endereço _______________, telefone (s) __________ e e-mail
________________.

6. Nosso domicílio bancário é _________ (nome do banco, nº. do banco, nº. da agência e nº. da
conta corrente).

7. Toda correspondência eletrônica dirigida a nossa empresa deverá sê-lo feito ao endereço
___________@________.______.

Sem mais para o momento, firmamo-nos.

Atenciosamente,

Assinatura Identificável do representante da empresa

Carimbo de CNPJ
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME)/EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)

Local, de de 2026.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: XXXX/XXXX

Ao Pregoeiro Oficial do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Guarapari,

A empresa ____(razão social), estabelecida na ______(endereço completo), devidamente inscrita no
CNPJ sob o nº________, neste ato representado(s) pelo (a) Sr. (a) _______ (nome e identificação do
representante legal), com RG nº____, CPF nº _____, DECLARA sob as penas da Lei, que cumpre os
requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP),
conforme art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos
impedimentos do § 4º do referido artigo.

Ainda, declara que na possibilidade de restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e
pretendemos utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006 para a
regularização, estando ciente que, do contrário, haverá decadência do direito à contratação.

Por fim, declara que observou e atende plenamente aos requisitos previstos no art. 4º da Lei Federal
nº 14.133/21 (aplicável a ME/EPP) e que no ano-calendário de realização desta licitação, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

Atenciosamente,

Assinatura Identificável do representante da empresa
Carimbo de CNPJ
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ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO N.º XXX/2026

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O INSTITUTO DE PREVIDENCIA
DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE
GUARAPARI/ES – IPG E A EMPRESA XXXXXXX,
RESPECTIVAMENTE PARA O FIM EXPRESSO
NAS CLÁUSULAS QUE O INTEGRAM.

Pelo presente Termo de Contrato, de um lado o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
DO MUNICÍPIO DE GUARAPARI/ES-IPG, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Av.
Mar do Norte, 202, Praia do Morro, Guarapari/ES, inscrito no CNPJ 02.970.007/0001-61, neste ato
representado por sua Diretora Presidente a senhora RIANE LIMA DANTAS, doravante denominada
CONTRATANTE e, de outro lado a empresa XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº.
XXXXXXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXXXX, XXXXXXXX, XXXXXXXX, XXXXXXXX CEP:
XXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, têm justos e acordados o presente Contrato de
FORNECIMENTO nº 00X/2026, em conformidade com o Pregão Eletrônico n.º 00X/2026, Processo
administrativo IPG n.º XXXXXX/2026, ID TCEES: XXXXXXXXX que se fará reger pelas cláusulas e
condições que se seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento e entrega de
coffee break e kit lanche, para atender aos cursos, palestras e eventos de caráter educativo,
preventivo e social que serão promovidos pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de
Guarapari/ES - IPG, conforme especificações e quantitativos, nas condições estabelecidas no Termo
de Referência.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.1.1. O Termo de Referência;
1.1.2. A Proposta do contratado;
1.1.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir de data da última
assinatura no contrato, prorrogável na forma do art. 107 c/c o art. 111 da Lei Federal n.° 14.133/2021.
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.92, IV, VII e
XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor global da contratação será de R$ xxx.xxx,xx (xxxxxxxxxx), conforme descrição de cada
item na planilha a seguir:

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

5. COFFEE BREAK PARA 50 (CINQUENTA)
PESSOAS 20

6. COFFEE BREAK PARA 100 (CEM)
PESSOAS 10

7. KIT LANCHE 150
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal devidamente atestada, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto, conforme descrito na ordem de fornecimento.
6.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal
atualizada, à época da emissão da Nota.
6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ónus para a
Contratante.
6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
6.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, caso
seja apontada na Nota Fiscal.
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Após o período do 1º (primeiro) ano de validade estabelecido do Contrato, é possível o reajuste
dos valores desde que observados os requisitos legais, a motivação adequada e a demonstração
técnica do impacto econômico, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC,
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou por outro índice que venha a
substituí-lo, observada a legislação vigente..
7.2. As regras acerca do reajuste do valor contratual não contempladas no contrato, deverão
seguir aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
7.3. O reajuste será aplicado exclusivamente às obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade, observados os requisitos e condições estabelecidos na legislação e
neste instrumento.
7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à
Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
7.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajustamento será, obrigatoriamente, o definitivo.
7.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou, por qualquer motivo, deixe
de poder ser utilizado, será adotado, em substituição, o índice oficial que vier a ser determinado pela
legislação então vigente.
7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial
para reajustamento do valor remanescente, mediante termo aditivo.
7.9. O reajuste será formalizado por apostilamento, quando cabível, nos termos do art. 136 da Lei nº
14.133/2021.
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
São obrigações do Contratante:
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8. GALÃO DE ÁGUA MINERAL DE 20L COM
SUPORTE 40

TOTAL:
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8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº.
14.133, de 2021;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias;
8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)
O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato;
9.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade;
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II);
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei n.° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021;
9.8. O Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato junto com a
Nota Fiscal, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem
a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique na prestação dos serviços;
9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento;
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9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;
9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;
9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina;
9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere;
9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);
9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei n.° 14.133, de 2021;
9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n°. 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6.° da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.
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10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na
LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o Contratado que:

a. der causa à inexecução parcial do contrato;
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c. der causa à inexecução total do contrato;
d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h. praticar ato lesivo previsto no art. 5.° da Lei n.° 12.846, de 1.° de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
a. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2.°, da Lei n.° 14.133, de
2021);
b. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4.°, da Lei n.° 14.133, de 2021);
c. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5.°, da Lei n.° 14.133, de
2021);
d. Multa:

I. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 30% por cento;
II. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9.°, da Lei n.° 14.133, de 2021).
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021).

a. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n.° 14.133, de 2021);
b. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8.°, da Lei n.°
14.133, de 2021);
c. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1.°, da Lei n.° 14.133, de 2021):

a. a natureza e a gravidade da infração cometida;
b. as peculiaridades do caso concreto;
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d. os danos que dela provierem para o Contratante;
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
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11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.° 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n.° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n.° 14.133, de 2021)
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161,
da Lei n.° 14.133, de 2021)
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.° 14.133/21.
11.11. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notificação do Contratado pelo Contratante nesse sentido, com pelo menos 02 (dois)
meses de antecedência desse dia.
12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
meses da data da comunicação.

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n.° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.5.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
a. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c. Indenizações e multas.

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento deste exercício, na dotação:

UG: 301 - Inst. de Prev. Dos Serv. do Mun. de Guarapari/ES – IPG
ÓRGÃO: 30.01.00 - IPG Taxa de Administração
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 09.122.0028.2.147
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - material de consumo (400)
SUB-ELEMENTO: 07 - gênero de alimentação
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei n.°
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n.° 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais
dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n.°
14.133, de 2021.
15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.° 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n.° 14.133, de 2021, bem como no respectivo
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8°, §2°, da Lei n.° 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V,
do Decreto n.° 7.724, de 2012.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1°)
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Guarapari-ES para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.
92, §1°, da Lei n.° 14.133/21.

Guarapari/ES, _____ de ________________ de 2026.

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO
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